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INTRODUÇÃO:  
 
           O presente estudo faz uma aproximação entre o conflito pré-existente entre o exercício da 
parentalidade em casos de violência doméstica. Nesse sentido, a proteção da prole e ao mesmo tempo 
o resguardo da mulher no caso da violência de gênero é um desafio a ser enfrentado. 
            O objetivo principal é trazer o equilíbrio entre o conflito decorrente da violência doméstica que 
demanda intervenção estatal e o exercício da parentalidade do agressor (a) enquanto seu papel como 
corresponsável do menor, sem afetar diretamente a prole.  
             A lógica familista na violência doméstica é um dos grandes empecilhos para a obtenção de 
informação atualizada da quantidade de núcleos familiares que estão ou já estiveram em um quadro 
de violência doméstica e os filhos menores inserido nesse contexto.  
             Esta quantificação não se dá com exatidão, uma vez, que muitas mulheres no Brasil, não 
fazem a denúncia do agressor, ora por serem hipossuficientes e depender financeiramente do 
agressor, bem como a “vergonha” e a ausência de amparo (familiar, jurídico, assistencial, entre outros).  
              Portanto, este estudo pretende traçar um panorama na conciliação da parentalidade 
decorrente daquele (a) acusado da violência doméstica visando o exercício responsável da mesma e, 
ainda, a proteção/segurança da mulher vítima da violência.               
 
PROBLEMA DE PESQUISA: Por tais razões é levantado o questionamento: é direito do agressor 
conviver com sua prole mesmo este causando prejuízos na vida do menor e interferindo drasticamente 
na proteção da mulher? Como sociedade, qual papel desenvolvemos para impedir, auxiliar, reduzir, 
entre outros, pessoas que praticam a violência de gênero no núcleo familiar? 
 
OBJETIVO: O objetivo desta pesquisa é garantir os direitos fundamentais constitucionais para criança 
e adolescente, bem como não desamparar mulher vítima de violência doméstica. Busca-se identificar 
a existência de políticas públicas que são desenvolvidas para finalidade de proteção da mulher ou 
proteção da criança. 
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METODOLOGIA: A presente pesquisa utiliza o método hipotético-dedutivo e a técnica de pesquisa 
bibliográfica. A pesquisa bibliográfica possui como objetivo principal aprofundar o conhecimento 
teórico sobre o tema da parentalidade familiar em caso de violência doméstica, buscando compreender 
os prejuízos e melhores resultados que são impactantes na vida do menor e da mulher, e os fatores 
de risco e as medidas de proteção legal existente que dá qual possa vir existir. Foram utilizados como 
instrumentos de pesquisa livros, artigos científicos, documentos oficiais e decisões judiciais. A seleção 
dos materiais obedeceu aos seguintes critérios: relevância para o tema da pesquisa, atualidade e 
confiabilidade das fontes. A partir da análise dos dados e das informações coletadas por pesquisas 
oficiais, foram elaboradas proposta de ações para prevenir, garantir e auxiliar crianças e mulheres que 
sofreram ou estão sofrendo violência doméstica e qual a responsabilidade como genitor o agressor 
tem na temática familiar.  
 
RESULTADOS ALCANÇADOS: Busca-se com a presente pesquisa alcançar os seguintes resultados: 
a) Sugestões de políticas públicas; b) Equilíbrio do convívio do ofensor com o menor; c) meios 
informativos e seguros de acolhimento da família em situação de violência doméstica.  
 

FONTES FINANCIADORAS: Não se aplica.  
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